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Processo nº 0021843-77.2004.8.19.0001 Autor: EXIBIDORA CINEMATOGRÁFICA CRUZ LTDA. Réu: MÍDIA TV COMERCIAL LTDA. SENTENÇA Trata-se de ação pelo rito ordinário, na qual pretende a parte autora a declaração de inexistência de dívida, bem como o cancelamento de protesto de título, além de reparação moral, aduzindo, em síntese, que em outubro de 2003, o Sr. Ricardo Marques, apresentando-se como produtor comercial de emissoras de televisão, dentre as quais a parte ré, ofereceu à autora os serviços de produção de comercial e veiculação deste na emissora-ré (´Rede TV´), mediante o pagamento de R$ 3.800,00, através de dois cheques, que foram devidamente pagos pela parte autora; que a autora contratou o serviço, tendo o anúncio sido veiculado na emissora-ré; que, no entanto, foi a autora surpreendida em 13.02.2004 com o protesto de duplicata emitida pela ré em seu desfavor, no valor de R$ 2.427,00 com emissão em 14.11.2003 e vencimento para 15.12.2003; que não foi celebrado qualquer contrato escrito entre a autora e a ré para justificar tal duplicata, sendo ilegítimo o protesto. A ação foi inicialmente distribuída como medida cautelar de sustação de protesto, tendo sido emendada a fls. 78/84. O pedido liminar para suspensão do protesto foi deferido a fls. 25. Contestação a fls. 182/198, sustentando a ré, em síntese, a legitimidade do protesto realizado, afirmando que a duplicata emitida encontra lastro na prestação de serviços à autora, consubstanciada na venda de espaço na grade de programação televisiva da Rede TV, sendo incontroverso o fato de que o anúncio foi ao ar; que a ré possui contrato celebrado com a Rede TV, na qual esta lhe outorga a prerrogativa de vender espaço publicitário na grade da programação; que em nenhum momento a ré nomeou o Sr. Ricardo Marques como seu representante, não tendo autorização para receber e dar quitação por pagamento por ele recebido; que é inexistente o dano moral. Réplica a fls. 216/219. Decisão saneadora a fls. 227, sendo deferida a prova documental requerida pela ré. A fls. 229/231 a ré apresenta documento. Alegações finais da parte ré a fls. 232/237; da parte autora, a fls. 241/245. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente se diga que equivoca-se a parte autora em supor que a ré é a Rede TV. A razão social desta é TV ÔMEGA LTDA., sendo que a ré, a qual procedeu ao protesto, é cessionária de espaço publicitário da TV ÔMEGA (fls. 210/212). Não há controvérsia quanto ao fato de que o comercial foi exibido na grade televisiva da Rede TV. Também é incontroverso o fato de que não há contrato escrito celebrado pelas partes. É evidente que o Sr. Ricardo Marques celebrou o contrato de fls. 17 na condição de representante da Rede TV, pois do contrário não teria sido o comercial exibido na emissora. Ressalte-se que os cheques dados em pagamento pela autora foram nominativos à Rede TV (fls. 19 e 21). Resta comprovada, portanto, a relação jurídica entre a autora e a Rede TV, tendo sido esta devidamente paga pela exibição do comercial. Já a parte ré não apresentou aos autos qualquer documento que comprove sua relação jurídica com a autora, tendo sido desprovido de qualquer causa o protesto efetivado, o qual, portanto, reputa-se ilícito. Assim, não tendo a ré demonstrado a legitimidade do aponte, tampouco a existência de crédito face ao autor, cabível a declaração de inexistência de dívida do autor em relação à duplicata em questão, bem como o pedido de reparação moral, ressaltando-se que o dano, no presente caso, é in re ipsa, necessitando tão somente da comprovação dos fatos sobre os quais se assenta, conforme sedimentada jurisprudência, sendo evidente que um ilegítimo protesto acarreta ofensa ao nome da pessoa jurídica. Quanto à possibilidade de a pessoa jurídica sofrer dano moral, há entendimento jurisprudencial sedimentado neste sentido, tendo sido editada a Súmula de nº 227, do STJ. Em tais circunstâncias, ao Magistrado se impõe a tarefa de, cum grano sallis, dosar o quantum indenizatório cabível, evitando-se o enriquecimento indevido e a banalização do dano moral, sem se olvidar, por outro lado, dos aspectos educativo e punitivo de que necessariamente deve se revestir a condenação dessa natureza. Em vista do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, confirmando a tutela antecipada deferida, determinando o cancelamento definitivo do protesto; declarando a inexistência de dívida do autor em relação à duplicata objeto do protesto de fls. 23; e condenando a ré ao pagamento de indenização por danos morais que arbitro em R$ 10.000,00 (dez mil reais), com atualização monetária a partir da presente data e incidência de juros moratórios a contar da data da citação. Expeça-se mandado de pagamento em favor da parte autora quanto ao depósito de fls. 33. Tendo em vista que o deferimento de reparação moral em montante inferior ao postulado não configura sucumbência (Súmula nº 105, TJ/RJ), condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e em honorários advocatícios de dez por cento sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de julho de 2012. PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA JÚNIOR Juiz de Direito.
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